Comarca da Capital - 47ª Vara Cível
Juiz: Antônio Augusto de Toledo Gaspar
Processo nº 0138176-97.2013.8.19.0001
Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais proposta por LANCHONETE BARILOCHE LTDA em face de CEG ¿ COMPANHIA DISTRIBUIDORA DE GÁS DO RIO DE JANEIRO, aduzindo como causa de pedir que: a) é cliente da ré, sendo o gás indispensável para o funcionamento de seu negócio; b) no carnaval de 2013 realizou uma obra em seu estabelecimento comercial, ocasião em que solicitou à ré o remanejamento da tubulação de gás; c) a ré realizou duas vistorias, a primeira em 12/03/2013 e a segunda em 22/03/2013, mas mesmo após o pagamento do valor orçado, em 26/03/2013, o serviço não foi executado, causando-lhe prejuízo material (lucro cessante) e moral; d) tentou solucionar a questão na esfera administrativa, sem êxito. Requer, em sede de tutela antecipada, seja a ré compelida a executar o serviço e a restabelecer o fornecimento do gás. No mérito, pugna pela confirmação da tutela e pela a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos materiais, cujo valor deve ser apurado em sede de liquidação de sentença, e por danos morais, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais). A inicial de fls. 02/08 veio instruída com os documentos de fls. 09/22. Emenda à inicial às fls. 28/29, devidamente recebida às fls. 30. Decisão de fls. 30, deferindo parcialmente a tutela antecipada para que a ré restabeleça o serviço, em 48 horas, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (mil reais). Audiência de conciliação, prevista no art. 277, do CPC, às fls. 40, sem acordo. Contestação às fls.42/55, com documentos de fls. 56/72, requerendo a improcedência do pedido, pelos seguintes motivos: a) no dia 18/02/2013, o autor solicitou visita técnica para manutenção periódica, ocasião em que foi constatada a existência de escapamento interno, sendo o serviço suspenso, por medida de segurança; b) em 12/03/2013, o preposto da ré compareceu ao estabelecimento do autor e informou-lhe os procedimentos a serem adotados para o remanejamento do ramal; c) em 22/03/2013, o representante legal do autor compareceu à agência de atendimento da ré e solicitou o orçamento para execução do serviço; d) em 26/03/2013, o autor autorizou o orçamento e efetuou o pagamento da quantia de R$2.209,62, ocasião em que a ré constatou a necessidade de realização de obra no logradouro público, diante da necessidade de estabelecer a conexão entre a ramificação interna e a externa; e) a ré necessitou de autorização da Prefeitura para realização do serviço, o que só se deu em 16/07/2013, sendo o ente público o único causador do dano experimentado pelo autor; f) não há comprovação dos danos materiais, que são hipotéticos e não subsiste o dever de indenizar o dano moral, diante da inexistência de ato ilícito. É o relatório. Decide-se. Estão presentes as condições da ação bem como os pressupostos processuais. O feito está devidamente instruído e em condições de julgamento, pois a questão de mérito é apenas jurídica. Trata-se de ação de obrigação de fazer c/c indenizatória, fundada no Código de Defesa do Consumidor, por meio da qual pretende o autor seja a ré obrigada a executar o serviço já pago e condená-la ao pagamento de indenização por dano material e moral . A ré tem responsabilidade de ordem objetiva pelos danos causados ao consumidor e apenas se desonera do dever de indenizar caso comprove a ausência de nexo causal, culpa exclusiva do consumidor, fato de terceiro, caso fortuito ou de força maior. A ré não comprovou o fato de terceiro, pois sequer juntou aos autos documento comprobatório do alegado atraso ocasionado pela Prefeitura. O autor, que já efetuou o pagamento, não pode ficar prejudicado, pois vem amargando prejuízo em seu empreendimento comercial, pela falta do gás. O lucro cessante não está devidamente comprovado nos autos, mas pode ser apurado posteriormente, em sede de liquidação de sentença. O dano moral configura-se in re ipsa e carece de qualquer comprovação nos autos e decorre do fato de ter solicitado o remanejamento da tubulação de gás, em função de uma obra, e de não ter sido executado o serviço pela ré, em um prazo razoável. A quantia pleiteada pelo autor é excessiva e não pode ser aceita, já que não guarda proporção com a gravidade do ilícito, motivo pelo qual fixa-se a verba indenizatória pelo dano moral, em valor inferior, atendendo aos princípios da proporcionalidade, razoabilidade e vedação do enriquecimento sem causa. Pelo encimado, JULGA-SE PROCEDENTE a pretensão autoral para condenar a ré: a) a executar o serviço de remanejamento de gás no, prazo de 10 dias, sob pena de multa única, arbitrada em R$ 1.000,00 (mil reais); b) a efetuar o pagamento de indenização por danos materiais (lucros cessantes) no período em que esteve aguardando o término dos serviços, a ser apurado em sede de liquidação de sentença; C) a efetuar o pagamento de indenização por danos morais, fixados em R$ 8.000,00 (oito mil reais), acrescidas de juros de mora desde a citação e correção monetária a contar desta data. Condena-se a ré ao pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da condenação. Julga-se extinto o processo, na forma do art. 269, I, do CPC. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.03.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
